
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093761 - PA (2025/0414275-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ERIBERTO JOSE DO NASCIMENTO BRITO 
ADVOGADO : LUCAS OLIVEIRA DO NASCIMENTO - PA025894
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
FUNDADA  EM  TEMA  REPETITIVO.  ERRO
GROSSEIRO.  FUNGIBILIDADE  INAPLICÁVEL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  O  agravo  em recurso  especial  é  incabível  contra
decisão que nega seguimento com base no art. 1.030,
I, b,  do  CPC,  por  estar  o  acórdão  alinhado  a  tema
repetitivo. Nesse caso, o recurso adequado é o agravo
interno  dirigido  ao  Tribunal  de  origem,  conforme  o
art. 1.030, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP.
2.  A  fungibilidade  recursal  não  se  aplica  quando
configurado erro grosseiro na escolha da via recursal,
inexistindo dúvida objetiva acerca do recurso cabível.
3.  A  negativa  de  seguimento  na  origem fundada  na
aplicação de tema repetitivo exaure a instância quanto
ao  ponto,  não  cabendo  ao  Tribunal  Superior
reexaminar  a  matéria,  sob  pena  de  esvaziar  a
sistemática dos recursos repetitivos. 
4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
em recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 06 de outubro de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093761 - PA (2025/0414275-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ERIBERTO JOSE DO NASCIMENTO BRITO
ADVOGADO : LUCAS OLIVEIRA DO NASCIMENTO - PA025894
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
FUNDADA  EM  TEMA  REPETITIVO.  ERRO
GROSSEIRO.  FUNGIBILIDADE  INAPLICÁVEL.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  O  agravo  em recurso  especial  é  incabível  contra
decisão que nega seguimento com base no art. 1.030,
I, b,  do  CPC,  por  estar  o  acórdão  alinhado  a  tema
repetitivo. Nesse caso, o recurso adequado é o agravo
interno  dirigido  ao  Tribunal  de  origem,  conforme  o
art. 1.030, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP.
2.  A  fungibilidade  recursal  não  se  aplica  quando
configurado erro grosseiro na escolha da via recursal,
inexistindo dúvida objetiva acerca do recurso cabível.
3.  A  negativa  de  seguimento  na  origem fundada  na
aplicação de tema repetitivo exaure a instância quanto
ao  ponto,  não  cabendo  ao  Tribunal  Superior
reexaminar  a  matéria,  sob  pena  de  esvaziar  a
sistemática dos recursos repetitivos. 
4. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por E. J. DO N. B.

contra decisão do Tribunal de origem que negou seguimento ao recurso especial

ante a incidência sobre o caso do Tema n. 1.121 do STJ (fls. 285-287).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 12 anos de

reclusão, no regime fechado, como incurso nas sanções do art. 217-A, na forma

do art. 71, ambos do Código Penal.
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Alega que a condenação pelo  art.  217-A do Código Penal  deve ser

desclassificada para o art. 215-A do Código Penal, porque a suposta vítima teria

consentido, mantinha relacionamento com o recorrente e não houve violência, o

que afastaria a presunção do tipo do art. 217-A.

Defende  que  o  Tema  n.  1.121  do  STJ,  publicado  em  2022,  seria

posterior aos fatos e, por ser mais benéfico, deveria retroagir para alcançar o

agravante, invocando precedente em habeas corpus.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica. 

Impugnação apresentada às fls. 294-301.

É o relatório.

VOTO

Consoante  relatado,  negou-se  seguimento  ao  recurso  especial  em

razão da aplicabilidade ao caso do Tema n. 1.121 do STJ. Contra a decisão a

parte recorrente interpôs o agravo previsto no art. 1.042 do Código de Processo

Civil, dirigido a esta Corte Superior de Justiça.

No entanto, contra decisão que nega seguimento ao recurso especial

com fundamento na aplicação do Tema Repetitivo, o único recurso cabível é o

agravo interno ou regimental, dirigido ao próprio Tribunal de Justiça, conforme

determina o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código

de Processo Penal. No ponto:

Art.  1.030.  Recebida  a  petição  do  recurso  pela  secretaria  do
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões
no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  findo  o  qual  os  autos  serão
conclusos  ao  presidente  ou  ao  vice-presidente  do  tribunal
recorrido, que deverá:
I – negar seguimento: 
[...]
b)  a  recurso  extraordinário  ou  a  recurso  especial  interposto
contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento
do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça,
respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos
repetitivos; 
[...]
§  2º  Da decisão proferida  com fundamento  nos incisos  I  e  III
caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021. 

Ressalte-se  que,  quanto  a  esse  ponto,  é  inviável  a  aplicação  do

princípio da fungibilidade, pois, diante da clareza da norma processual, não há
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dúvida  objetiva  acerca  do  recurso  cabível,  constituindo  erro  grosseiro  a

interposição do recurso inadequado. A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
CABIMENTO  RECURSAL  EM  DECISÃO  DE  INADMISSÃO
FUNDADA  EM  TEMA  REPETITIVO.  FUNGIBILIDADE
RECURSAL  INAPLICÁVEL.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA
PREJUDICADA.  FISCALIZAÇÃO  DE  ROTINA  EM  RODOVIA.
BUSCA  VEICULAR  LÍCITA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática  que  rejeitou  embargos  de  declaração  opostos  no
recurso especial.
2.  Fato  relevante.  Quanto  ao  Tema  1.218/STJ,  o  Tribunal  de
origem negou seguimento ao recurso especial com fundamento
no art. 1.030, I, b, do CPC, por contrariar precedente repetitivo. A
Agravante sustenta a adequação do agravo em recurso especial
contra  decisão  híbrida,  afirma  ter  impugnado  todos  os
fundamentos da inadmissão, e alega, ainda, inépcia da denúncia,
nulidade da busca veicular e incidência da insignificância, com
afastamento da Súmula 7/STJ.
3. As decisões anteriores. A Corte estadual consignou a licitude
da fiscalização de rotina da PRF em rodovia situada em região
de fronteira, no exercício do poder de polícia, reputando legítima
a busca veicular e afastando nulidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o recurso
adequado  contra  decisão  da  origem que  nega  seguimento  ao
recurso especial com base em precedente repetitivo é o agravo
interno,  tornando  incabível  o  agravo  em  recurso  especial  e
afastando a fungibilidade recursal;  (ii)  saber  se a alegação de
inépcia da denúncia permanece cognoscível após a prolação de
sentença  condenatória;  (iii)  saber  se  há  nulidade  da  busca
veicular realizada em fiscalização de rotina da PRF em rodovia
de fronteira; e (iv) saber se a revisão das circunstâncias fáticas
da  abordagem  demanda  reexame  de  provas,  vedado  pela
Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Consta do  art. 1.030, § 2º, do CPC que é cabível agravo
interno  contra  decisão  que  nega  seguimento  ao  recurso
especial com base no inciso I, b; a interposição de agravo
em  recurso  especial  mostra-se  manifestamente  incabível,
configurando  erro  grosseiro  e  afastando  a  aplicação  do
princípio da fungibilidade.
6.  A  superveniência  de  sentença  condenatória,  decorrente  de
cognição  exauriente  do  mérito,  prejudica  a  discussão  sobre
inépcia da denúncia.
7. A fiscalização de rotina em rodovias, especialmente em região
de fronteira, realizada pela PRF no exercício do poder de polícia,
prescinde de fundada suspeita e legitima a busca veicular, sendo
lícito o encontro fortuito de elementos probatórios.
8.  A  pretensão  de  reavaliar  as  circunstâncias  da  abordagem
demanda revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável em
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recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O  recurso  cabível  contra  decisão  de  inadmissão  do
recurso  especial  fundada  em  tema  repetitivo  é  o  agravo
interno ao Tribunal de origem, sendo incabível o agravo em
recurso especial e inaplicável a fungibilidade recursal.  2. A
prolação  de  sentença  condenatória  prejudica  a  alegação  de
inépcia  da  denúncia.  3.  A  fiscalização  de  rotina  em  rodovias,
especialmente em região de fronteira, no exercício do poder de
polícia,  dispensa fundada suspeita e legitima a busca veicular,
admitindo o encontro fortuito de provas. 4. É vedado o reexame
de  matéria  fático-probatória  em  recurso  especial,  incidindo  a
Súmula 7/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 1.030, I, b, e § 2º; CPP, art. 3º; CPP, art. 244; Súmula
7/STJ Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.083.387/SP, Sexta Turma, j. 06.02.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.276.333/SP, Sexta Turma, j. 30.11.2023; STJ, HC 625.274/SP,
Sexta Turma, j. 17.10.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.624.125/PR,
Sexta Turma, j. 24.09.2024; STJ, AgRg no REsp  2.085.108/PR,
Quinta Turma, j. 09.10.2023; STJ, AgRg no REsp 1.836.170/SP,
Quinta Turma, j. 18.08.2020; STJ, AgRg no REsp 1.892.217/SP,
Sexta Turma, j. 18.06.2025.
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  3.256.040/RS,  relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  18/8/2026, DJEN de
25/8/2026 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE MUNIÇÃO DE
USO  RESTRITO.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DE
CARÁTER HÍBRIDO. CAPÍTULO FUNDADO NO  ART. 1.030, I,
"B",  DO  CPC  (TEMA  1.259/STJ).  VIA  INADEQUADA.
CABIMENTO  DE  AGRAVO  INTERNO  NA  ORIGEM.  ERRO
GROSSEIRO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO  NO  PONTO.  MATÉRIA  RESTANTE.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  NÃO  ATENDIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Hipótese na qual  a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial  possui  caráter  híbrido:  negou  seguimento  ao  apelo,
quanto  à  pretensão  de  afastamento  do  concurso  material  e
aplicação do art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, por conformidade
com o Tema n. 1.259/STJ (art. 1.030, I, "b", do CPC), e inadmitiu
as  demais  controvérsias  pelos  pressupostos  gerais  de
admissibilidade  (art.  1.030,  V,  do  CPC). Contra  o  capítulo
relativo ao tema repetitivo cabia agravo interno na origem
(art. 1.030, § 2º, do CPC), e não agravo em recurso especial,
cuja  interposição  configura  erro  grosseiro  a  afastar  a
fungibilidade recursal. Agravo não conhecido no ponto.
2. No tocante ao capítulo de inadmissibilidade por óbices gerais,
a  falta  de  impugnação  específica  ao  fundamento  da  Súmula
83/STJ atrai a incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3. Ademais, a pretensão de reconhecer o tráfico privilegiado (art.

Documento eletrônico VDA60704516 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 07/10/2026 17:21:44
Código de Controle do Documento: 5aec1810-5165-41f5-8242-4d2907c8e999



33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006)  demanda  o  revolvimento  do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial
(Súmula n. 7/STJ).
4.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  não  se  presta  a
contornar requisitos próprios do recurso cabível, devendo ocorrer
excepcionalmente,  por  iniciativa  do  órgão  julgador,  quando
identificada ilegalidade flagrante, o que não se verifica.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.172.487/SC,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  4/8/2026, DJEN
de 14/8/2026 – grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO COM FUNDAMENTO NO ART. 1.030, INCISO I,
ALÍNEA B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  VIA  RECURSAL  INADEQUADA.
DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.  IMPUGNAÇÃO
AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  CORREÇÃO  DAS
DEFICIÊNCIAS  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O único recurso cabível contra a decisão das Cortes locais
que nega seguimento a recurso especial,  com fundamento
em repercussão geral ou tema repetitivo, é o agravo interno
ou  regimental,  dirigido  ao  próprio  Tribunal  de  origem,
conforme  expressamente  previsto  no  art.  1.030, §  1.º,  do
Código  de  Processo  Civil,  c.c.  o  art.  3.º  do  Código  de
Processo Penal. Não há dúvida objetiva acerca do recurso
cabível, constituindo erro grosseiro a interposição de agravo
em  recurso  especial,  o  que  inviabiliza  a  aplicação  do
princípio da fungibilidade.
2. Em relação à parte da decisão da Corte estadual que inadmitiu
o  recurso  especial,  pela  aplicação  das  Súmula  n.  283  do
Supremo Tribunal Federal e da Súmula n. 7 desta Corte Superior,
o  agravo  em  recurso  especial  não  foi  conhecido  porque  não
impugnou nenhum desses fundamentos. Quanto a esse ponto,
as razões do presente agravo regimental apenas transcrevem a
decisão agravada, mas não desenvolvem nenhum argumento no
intuito de impugnar o aludido fundamento. Na verdade, em razão
completamente  dissociadas  e  carentes  da  adequada  técnica
recursal, sustentam que o agravo em recurso especial impugnou
todos os fundamentos da decisão que não conheceu do próprio
agravo em recurso especial.  Contudo, por lógica,  é impossível
que um recurso, em um exercício de futurologia, em suas razões,
impugne os  fundamentos  da decisão que dele  próprio  não irá
conhecer. Aplicação da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de
Justiça.
3. Pela preclusão consumativa, é inviável a pretensão de suprir,
no agravo regimental, as deficiências das razões do agravo em
recurso especial.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.083.387/SP, relator Ministro Teodoro Silva
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Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024 –
 grifei.)

Ademais, a negativa de seguimento na origem fundada na aplicação de

tema repetitivo exaure a instância quanto ao ponto,  não cabendo ao Tribunal

Superior reexaminar a matéria, sob pena de esvaziar a sistemática dos recursos

repetitivos. 

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0414275-5 AREsp 3.093.761 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012556220158140014  12556220158140014

EM MESA JULGADO: 06/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERIBERTO JOSE DO NASCIMENTO BRITO 
ADVOGADO : LUCAS OLIVEIRA DO NASCIMENTO  - PA025894
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo em recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

C542605485452254281131@ 2025/0414275-5  -  AREsp 3093761
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